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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Liberado o envio de eventos de folha para o eSocial após publicação de 
portaria que reajusta valores previdenciários em 2024  

Foi publicada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 2, de 11 de janeiro de 2024, do 
Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, que divulga a tabela de 
faixas para atribuição de alíquotas previdenciárias, bem como limite de salários de 
contribuição ao INSS, além de reajustar os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e os demais valores constantes do Regulamento da Previdência 
Social (RPS). 

A cota de salário-família passou a ter o valor de R$ 62,04, sendo paga aos segurados 
com remuneração mensal não superior a R$ 1.819,26. 

A publicação da Portaria era aguardada para que fosse desbloqueado o envio dos 
eventos periódicos de janeiro/2024 (folhas de pagamento) ao eSocial, uma vez que os 
cálculos realizados pelo sistema se baseiam nesses valores. Com isso, os empregadores 
já podem enviar os eventos de remuneração ao eSocial referentes à competência 
janeiro/2024. 

Confira os novos valores das faixas de contribuição:  

Salário-de-contribuição (R$) Alíquota para fins de recolhimento ao INSS 

até 1.412,00 7,5% 

de 1.412,01 até 2.666,68 9% 

de 2.666,69 até 4.000,03 12% 

de 4.000,04 até 7.786,02 14% 

 
MÓDULO SIMPLIFICADOS (Doméstico, Segurado Especial e Microempreendedor 
Individual) 

Está liberada a folha de janeiro/2024 para o Módulo Doméstico do eSocial, já atualizado 
inclusive com o novo valor do salário-família. 

ATENÇÃO: 

EVENTOS DE DESLIGAMENTO (S-2299) E TÉRMINO DE TSVE (S-2399) 

A transmissão dos eventos de Desligamento (S-2299) e Término do Trabalhador Sem 
Vínculo de Emprego (S-2399) não foi bloqueada. Como a portaria com as novas alíquotas 
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foi publicada com vigência retroativa a 01/01/2024, cabe ao empregador realizar, antes do 
fechamento da folha do mês de janeiro/2024, a retificação dos eventos que foram 
transmitidos antes da implantação da alteração, para que os cálculos passem a 
contemplar os valores atualizados pela portaria. 

 

 
Fonte: Portal eSocial 
 

Comissão aprova prorrogação de prazo para negociação de dívidas 
tributárias de instituições de ensino superior  

 

A Comissão de Educação da Câmara dos Deputados aprovou em dezembro proposta que 
reabre o prazo de 90 dias para parcelamento e negociação de moratória para as 
instituições de ensino superior que aderirem ao Programa de Estímulo à Reestruturação e 
ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (Proies). 

O programa permite que essas instituições convertam até 90% de dívidas tributárias em 
oferta de bolsas de estudo, ao longo de 15 anos. 

O texto aprovado é um substitutivo do relator, deputado Patrus Ananias (PT-MG), ao 
Projeto de Lei 7528/14, do deputado Pedro Uczai (PT-SC). A versão original previa data 
específica para que as instituições que aderiram ao Proies em 2012, mas não concluíram 
o processo, possam converter suas bolsas em títulos públicos a tempo de receber o 
desconto tributário. 

No entanto, Ananias observou que essa medida já foi atendida pela legislação Lei 
12.989/14, que reabriu o prazo para requerimento da moratória e do parcelamento 
previstos no programa. “Por essa razão, em lugar de escolher uma data seria mais 
apropriado reabrir os prazos do Proies a se contar da data da edição da modificação”, 
justifica o relator. 

Tramitação 

A proposta será analisada em caráter conclusivo pelas comissões de Finanças e 
Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 
 

Opção pelo Simples Nacional deve ser realizada em janeiro  

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) orienta os empreendedores para que fiquem 
atentos ao prazo para opção pelo Simples Nacional. A adesão ao regime tributário para 
empresas já em atividade pode ser realizada apenas no mês de janeiro, do primeiro até o 
último dia útil (em 2024, do dia 2 até o dia 31, uma quarta-feira).  

Segundo a Receita Federal, podem optar pelo Simples Nacional as microempresas (ME) e 
empresas de pequeno porte (EPP) que “não tenham sofrido nenhuma vedação em acordo 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=271261
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=271261
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com o disposto no art. 3º, § 4º, e art. 17 e parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pela Resolução CGSN nº 140/2018”.  

A opção deve ser feita exclusivamente de forma on-line. Por isso, de acordo com o CFC, o 
primeiro passo é entrar no Portal do Simples Nacional e fazer a requisição de adesão (em 
Simples – Serviços > Opção > Solicitação de Opção pelo Simples Nacional). Na 
sequência, será feita uma verificação automática de pendências com União, estados, 
Distrito Federal (DF) e municípios. 

“Para aderir ao Simples, a empresa não pode ter nenhuma pendência cadastral ou fiscal, 
inclusive débitos, com nenhum ente federado. Muitas empresas acabam excluídas do 
regime especial por motivo de débito ou irregularidade na entrega das obrigações 
acessórias”, diz a conselheira do CFC, Angela Dantas.  

Em caso de pendências, a requisição irá ficar em situação de análise. Assim, o 
contribuinte poderá fazer a regularização das questões impeditivas de débitos até o 
vencimento do prazo para solicitação da opção pelo regime tributário (ou seja, 31 de 
janeiro). “Os débitos podem ser parcelados pela internet, no próprio portal do Simples ou 
no portal e-CAC da Receita Federal. A negociação será feita pelo portal Regularize”, 
informa o CFC. 

Outro motivo que leva à exclusão do Simples ou ao indeferimento do pedido de adesão à 
modalidade é ultrapassar o limite de faturamento previsto para o regime. Porém, 
cumpridas todas as exigências legais, o empreendedor terá a solicitação deferida, e o 
resultado do pedido divulgado no mês de fevereiro. 

Empresas que já aderiram ao Simples Nacional não precisam realizar nova adesão. Uma 
vez optante pelo regime, a empresa sairá desse apenas em caso de exclusão, seja por 
comunicação do optante ou de ofício. 

 

 

Fonte: Portal CFC 

 

 

Comissão aprova proposta que prevê aposentadoria por idade para mães  

A Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família da 
Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei que permite a aposentadoria por idade de 
mães seguradas da Previdência Social que não tenham atingido 15 anos de contribuição. 

Pela lei atual, as mulheres podem se aposentar por idade aos 60 anos, desde que tenham 
contribuído com a Previdência por 15 anos, no mínimo. Por esse projeto, as mulheres que 
chegarem aos 62 anos de idade sem ter esse período de contribuição poderão se 
aposentar com um salário mínimo se tiverem filho. A mesma regra vale para mulheres que 
tenham sido responsáveis pelo cuidado de parente até segundo grau em situação de 
dependência para as atividades básicas diárias. 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=351789
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=351789
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=411445
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A segurada poderá parcelar o que falta para cumprir os 15 anos de contribuição em até 60 
vezes, sem juros ou multa. O valor de cada parcela será debitado no próprio benefício 
mensal. 

A medida foi aprovadas na forma do substitutivo da relatora, deputada Laura Carneiro 
(PSD-RJ), para o Projeto de Lei 2691/21, da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), e 
outros dois textos que tramitam em conjunto. “O objetivo principal é reconhecer o cuidado 
materno e garantir o direito previdenciário das mães”, afirmou Laura Carneiro. 

O substitutivo aprovado altera a Lei de Benefícios da Previdência Social. 

Contribuições 

Para pedir o benefício ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a interessada deverá 
comprovar no mínimo 12 contribuições anteriores para a Previdência Social. O período de 
salário-maternidade servirá como tempo de contribuição. 

Está prevista ainda a possibilidade de desconto dessas parcelas em pensão por morte 
decorrente da aposentadoria por idade. Segundo a relatora, essa medida preservará a 
sustentabilidade do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e ainda será analisado pelas comissões de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

- Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 

 


